
(1) Ainda acórdãos STA de 16.5.95, 1.6.95, 12.10.95 e 6.2.97, respectivamente, nos recursos
nos 37542, 37630, 38552-A e 41453.
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ao recorrente traduziam-se numa importância precisa resultante de
simplicíssimo cálculo matemático, por isso, de fácil avaliação eco-
nómica, sendo a sua falta insusceptível de ser caracterizada como
“prejuízo de difícil reparação”.

É certo, contudo, que aquela linha jurisprudencial veio a ser com-
plementada com uma outra traduzida no entendimento de que a di-
ficuldade de reparação, para esses efeitos [alínea a) do n.o 1 do art.o 76o

da LPTA], subsiste quando, não obstante se estar perante quantias
facilmente determináveis (calculáveis por meras operações aritmé-
ticas), “a sua falta diminua tão acentuadamente o rendimento do
agregado familiar que ponha em risco a satisfação de necessidades
pessoais elementares ou mesmo de despesas que não se afastem sig-
nificativamente do padrão de vida médio de famílias da mesma con-
dição social” (Acórdão STA de 11.7.02, no recurso 955/02-11) (1).

Sendo a matéria alegada pelo recorrente, a propósito da alínea a)
do n.o I do art.o 76o da LPTA, a que se deixou transcrita acima,
logo se conclui que nada é referido no que concerne à dificuldade
de cálculo do prejuízo ou à sua indispensabilidade para assegurar
a subsistência do respectivo agregado familiar. De resto, objectiva-
mente, também se percebe que sendo a importância em causa re-
lativamente modesta tal indispensabilidade não é sequer figurável.

Possivelmente por essas razões o recorrente deslocou a dificuldade
de reparação do prejuízo sofrido com o eventual cumprimento da
pena daqueles aspectos materiais para outros ligados à sua dignidade
enquanto pessoa e enquanto docente de uma escola de ensino público
do interior do país.

Só que, e estamos perante mais um daqueles aspectos em que
a jurisprudência deste Supremo Tribunal se tem afirmado sem dis-
cordâncias, “Não relevam, para efeitos de preenchimento do requisito
da alínea a) do n.o 1 do art.o 76o da LPTA, os prejuízos de ordem
moral inerentes à aplicação de qualquer sanção disciplinar, como o
vexame pessoal decorrente da publicidade da sanção, o desprestígio
da imagem e reputação profissional, e o sofrimento pela censura pes-
soal, pois que os mesmos não resultam da imediata execução do acto
mas da simples prolação deste e do juízo de censura a ela inerente,
não sendo, por isso, susceptíveis de paralisação por via da suspensão
de eficácia” (acórdão STA de 29.8.01, no recurso 47989 e toda a
jurisprudência aí citada).

Por outras palavras, os temores que o recorrente invoca “não re-
sultam da execução do despacho punitivo (que se pretende ver sus-
penso) mas antes do juízo de censura que a precede e que recai,
mesmo por parte da comunidade em que o requerente se insere,
sobre os factos irregulares que praticou” (acórdão STA de 19.10.95
no recurso 38658). Todos esses aspectos negativos para si que o re-
corrente quer ver paralisados consumaram-se, afinal, definitivamente
com a prolação do acto punitivo não sendo interrompiveis por via
da suspensão requerida.

Verifica-se, assim, que ao pedido de suspensão de eficácia apre-
sentado pelo recorrente faltava, tal como se decidiu, o requisito pre-
visto na alínea a) do n.o I do art.o 76 da LPTA, quer na perspectiva
da dificuldade de determinação do prejuízo subjacente à sanção dis-
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ciplinar aplicada, quer na da indispensabilidade do respectivo mon-
tante para a normal subsistência do seu agregado familiar.

Improcedem, pois, todas as conclusões das alegações do recorrente.
Nos termos expostos, acordam em negar provimento ao recurso,

mantendo o indeferimento do pedido.
Custas a cargo do recorrente, fixando a Taxa de Justiça e a Pro-

curadoria em, respectivamente, E 200 e E 100 euros.

Lisboa, 10 de Outubro de 2002. — Rui Botelho (relator) — Freitas
de Carvalho — Santos Botelho.

Acórdão de 10 de Outubro de 2002.

Assunto:

CONTRATAÇÃO PÚBLICA. AUXÍLIOS DE ESTADO. DE-
FESA DA CONCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA CON-
CORRÊNCIA.

Doutrina que dimana da decisão:

I — O princípio concursal da concorrência a que se refere
o arto 10o do DL 197/99, de 8 de Julho, não é afectado
pelo facto de o preço proposto por um dos concorrentes
para a prestação do serviço poder ser influenciado por
auxílios de Estado de que o concorrente beneficia.

II — O facto de o adjudicatário beneficiar de auxílios de Es-
tado que violem o disposto no no 1 do arto 11o do
DL 371/93, de 29 de Outubro, não basta para tornar
inválido o acto de adjudicação.

III — O meio de reacção contra os auxílios de Estado é o
previsto no no 2 do arto 11o do DL 371/93. Não compete
ao júri de cada concurso assegurar a regularidade do
funcionamento concorrencial do mercado relativamente
aos efeitos induzidos por auxílios de Estado.

Recurso n.o 1385/02, em que são recorrente Hospital Distrital de
Oliveira de Azeméis e recorrida Azeméis Ambulâncias, Lda, e em
que foi Relator o Ex.mo Juiz Conselheiro Dr. Vítor Gomes.

Acordam na Secção de Contencioso Administrativo (1a Subsecção)
do Supremo Tribunal Administrativo:

1. O Conselho de Administração do Hospital Distrital de Oliveira
de Azeméis interpôs recurso da sentença do Tribunal Administrativo
do Círculo de Coimbra que, em provimento de recurso contencioso
interposto (nos termos do DL 134/98, de 15 de Maio) por Azeméis
Ambulâncias Lda, anulou a deliberação de 27/02/02, que adjudicara
à Cruz Vermelha Portuguesa (Núcleo de Oliveira de Azeméis) a pres-
tação de serviço de transporte de doentes para o ano de 2002, no
âmbito do concurso público n.o 870003/2002.

Entendeu a sentença ocorrer violação do disposto no art.o 11o do
DL n.o 371/93, de 29 de Outubro, quando se adjudica um contrato



12

5754

a uma entidade sem fins lucrativos e subsidiada pelo Estado em con-
curso com empresas que não auferem os mesmos subsídios e, por
isso, têm de organizar as suas propostas com base em pressupostos
diferentes dos utilizados pelo concorrente que recebe auxílios de
Estado.

O recorrente (a Administração adjudicante) alega e conclui nos
termos seguintes:

A) A Cruz Vermelha Portuguesa não é uma empresa, que só por
si obsta a que lhe seja aplicável o art.o 11o do DL 371/93, de 29
de Outubro;

B) A sentença recorrida, embora reconheça que a CVP não é uma
empresa, julgou-lhe aplicável aquele preceito, que assim violou;

C) Mais: após expressamente afastar a aplicabilidade à CVP daquele
preceito, termina por afirmar que não se lhe aplica o seu n.o 3 e
se lhe aplica o seu n.o 1;

D) A sentença, sem o necessário fundamento, estabelece um nexo
causal, directo e necessário, entre as subvenções estatais concedidas
à CVP e o preço proposto no concurso em causa;

E) Ainda que fosse de concluir pela aplicabilidade do DL 371/93,
a aplicação do n.o 1 sempre estaria afastada pelo n.o 3 do mesmo
preceito;

Não houve contra-alegações.
O Ex.mo Procurador-Geral-Adjunto emitiu o douto parecer de fls.

142/143, no sentido do provimento do recurso, pelo seguinte:
“Com efeito, se bem que concordemos que os subsídios ou sub-

venções concedidos não revestem a natureza de indemnizações com-
pensatórias, o que desde logo afastaria o estatuído no no 3 do artigo 11o

do DL 371/93 DE 29/10, como aliás entendeu o Mmo. Juiz recorrido,
também se nos afigura que ao caso nunca seria aplicável o disposto
no no 1 do mesmo preceito em cujo teor se apoia o decidido.

Desde logo, porque, como conclui o Mmo. Juiz, de resto, a Cruz
Vermelha Portuguesa não detém a natureza jurídica de empresa pres-
suposto de aplicação do referido dispositivo.

Mas também, porque a actividade a que concorreu se não enquadra
nos objectivos que justificam e obrigam ao apoio do Estado, mas
antes no âmbito de serviços livremente prestados por essa entidade
e pelos quais recebe retribuições, certo que esta constituem uma das
suas fontes de recursos económicos enunciadas no artigo 31o do res-
pectivo estatuto.

Acresce que, e como bem faz notar a recorrente sempre faltaria
demonstrar a correlação entre o preço proposto pela Cruz Vermelha
Portuguesa e o recebimento de subvenções por esta entidade recebidas
do Estado, o que da sentença recorrida manifestamente não resulta.

Deste modo, não resultando apurado que os apoios do Estado
à entidade em causa lhe permitiram a prática de preços mais baixos,
assim criando vantagens susceptíveis de gerar distorções de mercado,
afigura-se-nos que se não mostra violado o princípio da concorrência,
ao contrário do que vem decidido na sentença.

2. Ao abrigo do disposto no art.o 713o/6 do CPC, consideram-se
assentes os factos como tal especificados na sentença recorrida.

3. A Cruz Vermelha Portuguesa (CVP) é uma instituição huma-
nitária não governamental, de carácter voluntário, reconhecida como
pessoa colectiva de utilidade pública administrativa, sem fins lucra-
tivos, que desenvolve actividade apoiada pelo Estado (art.o 1o do
DL 164/91, de 7 de Maio e art.o 1o do Dec. Regulamentar n.o 10/93,
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de 27 de Abril, que aprovou o Estatuto da CVP). Age de acordo
com o ideário do Movimento da Cruz Vermelha Internacional, sub-
metida aos seguintes princípios: humanidade, imparcialidade, neutra-
lidade, independência, voluntariado, unidade e universalidade (art.o 2o

do Regulamento).
Para realização das suas actividades, cujo objectivo fundamental

é a difusão e aplicação desses princípios da Cruz Vermelha e das
convenções de Genebra, designadamente, na defesa da vida, saúde
e dignidade humanas, fomentando e organizando a colaboração de-
sinteressada das pessoas singulares e colectivas, públicas ou privadas,
na sustentação da instituição ao serviço do bem comum (art.o 5o do
Regulamento) a CVP conta, entre outros proventos (art.o 31o do Es-
tatuto), com “As subvenções e apoios concedidos pelos órgãos da Ad-
ministração Pública e empresas públicas”. Actividades que desenvolve,
além do pessoal privativo estritamente necessário, sobretudo através
de pessoal em regime de voluntariado (art.o 28o do Regulamento).

Para a prossecução dos seus objectivos, a CVP beneficia de apoio
do Estado, assegurado pelo Ministro da Defesa Nacional (artos 7o

e 8o do DL 164/91 e art.o 33o do Estatuto) e goza dos seguintes
benefícios (art.o 7o do DL 164/91 e art.o 32o do Estatuto):

- Isenção de custas judiciais, franquia postal, redução de taxas te-
lefónicas e telegráficas, bonificação nos encargos da publicidade que
realize nos meios de comunicação social de empresas do sector público,
benefícios aplicáveis às instituições particulares de solidariedade so-
cial, assim como de outros que solicite e sejam concedidos pelos órgãos
da Administração Pública;

- Isenções, bonificações e benefícios fiscais reconhecidos às pessoas
colectivas de utilidade pública e às instituições particulares de so-
lidariedade social.

Apreciando o que designa por “vício de violação de lei por violação
do princípio da concorrência a que a recorrente faz alusão nos
artos 69o e sgs. da PI”, entendeu a sentença recorrida que, ao beneficiar
deste tipo de apoios, subsídios e benefícios, a CVP pode sempre pra-
ticar melhores preços e oferecer serviços a preço de custo inferior
ou, pelo menos, em condições não igualitárias com as entidades pri-
vadas que consigo concorrem. E anulou o acto de adjudicação por
violação do disposto no n.o 1 do art.o 11o do DL n.o 371/93, de 29
de Outubro, “que tem subjacente o princípio da igualdade de opor-
tunidades e da livre concorrência, quando se adjudica um concurso
público a uma entidade sem fins lucrativos e subsidiada pelo Estado,
que concorre a par com empresas privadas, que não auferem os mes-
mos subsídios e, por isso, têm de orientar as suas propostas com
base em pressupostos diferentes dos utilizados por aquelas”.

Em primeiro lugar, ao incluir a referência ao “princípio da igualdade
de oportunidades e da livre concorrência”, a sentença parece confundir
o princípio concursal da concorrência com o regime geral de defesa
e promoção da concorrência. Trata-se, porém, de realidades jurídicas
distintas, na sede normativa, na finalidade ou interesses especifica-
mente prosseguidos e nos mecanismos administrativos de protecção.

Efectivamente, o princípio concursal da concorrência, em sentido
estrito, como vem definido no art.o 10o do DL 197/99, de 8 de Junho
(regime de contratação pública relativa à aquisição de bens e serviços
que disciplinou o concurso), impõe que na formação dos contratos
deva garantir-se o mais amplo acesso ao procedimento dos interes-
sados em contratar e que em cada procedimento deva consultar-se
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o maior número de interessados, no respeito pelo número mínimo
que a lei imponha.

É um princípio relativo à estrutura e funcionamento do proce-
dimento adjudicatório das entidades públicas (aos mercados públicos),
não um princípio relativo ao funcionamento do mercado, em geral.
Tem subjacente a ideia de que quanto mais operadores económicos
quiserem negociar com a Administração Pública maior será a op-
timização das propostas e, consequentemente, o leque de escolha
da Administração. É concretizado pelas normas que asseguram a igual-
dade de todos os concorrentes quanto às condições formais de acesso
ao concurso.

Este princípio concursal não é afectado pelo surgimento de can-
didaturas em que o preço proposto por um concorrente não cor-
responda, por qualquer razão, ao custo do produto ou serviço segundo
a remuneração dos factores a preços de mercado. Com isso não fica
afectada a definição do universo das candidaturas potenciais, nem
a comparabilidade das propostas, nem a sua intangibilidade, que são
refracções do princípio concursal da concorrência (Cfr. M. Esteves
de Oliveira e Rodrigo Esteves de Oliveira, Concursos e Outros Pro-
cedimentos de Adjudicação Administrativa, pag. 100 e sgs.)

O que pode sair ferido é um interesse diverso, exterior (e anterior)
ao procedimento concursal: o funcionamento concorrencial do mer-
cado.

Aliás, apesar daquela referência ao princípio (concursal) da con-
corrência, o fundamento directo da sentença foi o de que a admissão
da candidatura da CVP ao concurso viola, pelas condições de finan-
ciamento subsidiado das suas actividades, as regras de concorrência
estabelecidas no DL 371/93. Acolheu a argumentação da recorrente
de que as condições em que a CVP desenvolve a actividade, recebendo
subsídios com que também custeia - ou pode custear, para a sentença
isso basta - o serviço que se propõe prestar contratualmente, lhe
permitem apresentar um preço inferior àquele que é oferecido pelos
operadores que tenham de remunerar os factores de produção a preços
de mercado.

Segundo a sentença, esses subsídios e benefícios outorgados pela
Administração Pública constituiriam um auxílio de Estado, proibido
pelo n.o 1 do art.o 11o do DL 371/93, que dispõe o seguinte:

Auxílios de Estado:
1 - Os auxílios a empresa concedidos por um Estado ou qualquer

outro ente público não poderão restringir ou afectar de forma sig-
nificativa a concorrência, no todo ou em parte.

2 - A pedido de qualquer interessado, o ministro responsável pela
área do comércio poderá examinar os auxílios referidos no número
anterior, de forma a propor ao ministro competente as medidas con-
ducentes à manutenção ou ao restabelecimento da concorrência.

3 - Para efeitos do disposto no presente artigo não se consideram:
a) As indemnizações compensatórias, qualquer que seja a forma

que revistam, concedidas pelo Estado como contrapartida da prestação
de um serviço público;

b) Os benefícios concedidos ao abrigo de programas de incentivos
ou de quaisquer outros regimes específicos aprovados pelo Governo
ou pela Assembleia da República.

Preliminarmente, deve observar-se que o entendimento adoptado
na sentença, que prescinde da análise concreta das propostas para
se bastar com a possibilidade de a estrutura de funcionamento sub-
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sidiado da CVP afectar o funcionamento concorrencial do mercado
de transporte de doentes, terá como consequência prática que terão
sempre de ser preteridas, em concursos com esta finalidade, desde
que concorram com empresas privadas, não só a CVP como as As-
sociações de Bombeiros Voluntários, que também recebem subsídios
e têm outros benefícios que essas empresas não auferem. Ora, um
tal entendimento não se harmoniza com a vontade legislativa sub-
jacente à Lei n.o 12/97, de 21 de Maio, que regula a actividade de
transporte de doentes por estas entidades, dispensando-as de alvará
e sujeitando a verificação da necessidade de mais operadores na área
respectiva, nos termos e para os efeitos da alínea c) do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 38/92, de 28 de Março, o parecer do Serviço Na-
cional de Bombeiros e da Direcção Nacional da Cruz Vermelha. Isto
é, para o legislador esses são prestadores naturais ou privilegiados
do serviço de transporte de doentes.

Retomando as alegações do recorrente, impôr-se-ia saber se a CVP
cabe, relativamente à actividade em causa, no conceito de empresa
para efeitos do citado art.o 11o do DL 371/93 e se os benefícios que
aufere tem a natureza de indemnizações compensatórias para efeitos
do n.o 3 do mesmo preceito.

Sucede que uma razão mais geral, e que prejudica a apreciação
dessas questões, leva a que não possa anular-se o acto de adjudicação
com o fundamento adoptado na sentença: o regime jurídico constante
do DL 371/93 não integra o bloco de legalidade do acto de adjudicação
do concurso público.

Efectivamente, neste diploma legal estabelece-se um remédio contra
a afectação da concorrência causada por auxílios de Estado que não
consiste na proibição de o beneficiário concorrer em concursos pú-
blicos, que não condiciona a sua candidatura, nem sujeita a sua pro-
posta a requisitos especiais de ponderação, em ordem à defesa do
mercado no próprio procedimento de concurso para a escolha do
contraente para um contrato específico.

Efectivamente, o meio de reacção relativamente a auxílios de Estado
- no direito interno, relativamente a situações que não afectem o
comércio intra-comunitário, em que a questão se coloca noutros ter-
mos, que não vêm ao caso - é o previsto no n.o 2 do art.o 11o do
DL 371/93. Cabe ao ministro da economia, a pedido de qualquer
interessado, examinar os auxílios referidos e propor ao ministro com-
petente as medidas conducentes à manutenção ou ao restabelecimento
da concorrência.

Aliás, a argumentação da recorrente contenciosa nos arts. 75 a
78, indicando as medidas que seriam necessárias para que os benefícios
recebidos pela CVP para a prossecução dos seus fins de utilidade
pública não provocassem distorção da concorrência - constituição de
uma estrutura empresarial paralela no âmbito da CVP, estanque às
subvenções e subsídios que recebe para outros fins, ou a reserva de
quota de mercado aos operadores privados -, evidencia que o problema
é exterior ao concurso e os seus remédios (suposto que deles careça)
se situam noutro plano que não o procedimento adjudicatório.

Portanto, não é ao jurí de cada concurso (recte, à entidade ad-
judicante), ainda que neste se repercutam os efeitos de auxílios de
Estado, que incumbe assegurar a regularidade do funcionamento con-
correncial do mercado relativamente aos efeitos induzidos pelos au-
xílios de Estado. Compete-lhe, apenas, observar o princípio concursal
da concorrência e os critérios de adjudicação previstos.
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No procedimento de contratação pública, a defesa e promoção
da concorrência em geral só indirectamente é protegida, mediante
o mecanismo de reacção contra preços anormalmente baixos, previsto
nos nos 4 e 5 do art.o 55o do DL 197/99, de 8 de Junho, que é
razão diversa daquela que foi adoptada como fundamento da anulação
decretada.

Tanto basta para considerar que a sentença recorrida violou, por
erro de aplicação, o disposto no art.o 11o do DL 371/93 e, com esse
fundamento, conceder provimento ao recurso, baixando o processo
ao tribunal a quo para conhecer dos demais vícios imputados ao acto
recorrido que a sentença julgou prejudicados.

4. Decisão:
Pelo exposto, concedendo provimento ao recurso, acordam em re-

vogar a sentença recorrida, ordenando a baixa do processo para que
no tribunal a quo se conheça dos demais vícios imputados ao acto
contenciosamente recorrido, se nada obstar.

Sem custas (o recorrido não alegou no recurso jurisdicional).

Lisboa, 10 de Outubro de 2002. — Vítor Gomes (relator) — Pais
Borges — Rui Botelho.

Acórdão de 10 de Outubro de 2002.

Assunto:

Privatização da QUIMIGAL. Acto administrativo. Recurso
contencioso. Rejeição.

Doutrina que dimana da decisão:

1 — A norma do artigo 1o do DL 56-A/97, de 14 de Março,
que aprova a 1a e 2a fases de reprivatização da totalidade
do capital social da QUIMIGAL - Química de Portugal
S.A., respectivamente, por concurso público e mediante
oferta pública de venda no mercado nacional, em con-
dições a definir em resolução do Conselho de Ministros,
não tem natureza de acto administrativo recorrível, por
não definir uma situação jurídica individual e concreta,
não sendo seu destinatário qualquer particular, mas sim
o próprio Governo.

2 — Tal natureza de acto administrativo contenciosamente re-
corrível só caberá à resolução do Conselho de Ministros
que, no final do concurso, eventualmente determine a
alienação correspondente à 1a fase da reprivatização, bem
como à resolução que defina as condições de realização
da indicada oferta pública de venda.

3 — Assim, deve ser rejeitado, por ilegalidade da respectiva
interposição, o recurso contencioso interposto da apro-
vação indicada no ponto 1.

Recurso n.o 42 306, em que são recorrentes Celestino Vieira de Freitas
e outros e recorrido o Conselho de Ministros. Relator, o Ex.mo

Juiz Conselheiro Dr. Adérito Santos.

5759

Acordam, na Secção do Contencioso Administrativo, do Supremo
Tribunal Administrativo:

1. Celestino Vieira de Freitas, Marius Amadis França Pereira, Fran-
cisco Neves dias Antunes Fernandes, Francisco José Avilez França Fénix,
José Manuel Clemente Baliza, Maria Teresa das Costa Raminhos, Se-
bastião Joaquim Lopes Dias, Amilcar Domingos Fernandes de Almeida,
José António Martins Mestre Coelho, José Manuel Monteiro Salgueiro
Rego, Manuel da Silva da Rosa, Manuel Francisco Torres Eiras e Ernesto
Papa Cardoso da Costa, todos devidamente identificados nos autos,
vieram «recorrer contenciosamente do acto administrativo contido
no Dec.-Lei n.o 56-A/97, de 14 de Março, pelo qual o Conselho de
Ministros resolveu proceder à alienação em bloco do capital social
da QUIMIGAL-Química de Portugal, S.A.».

A fundamentar o recurso, imputam a esse acto vícios de violação
de lei, por infracção ao princípio do acesso à justiça administrativa
(art. 268o, da CRP), e de forma, por falta de audiência dos interessados,
imposta pelo art. 100o do CPA.

Na resposta (fl. 175 e segs.), a entidade recorrida suscitou as ques-
tões prévias da irrecorribilidade da decisão contenciosamente im-
pugnada, da ilegitimidade e falta de interesse em agir dos recorrentes.
No sentido da irrecorribilidade da decisão impugnada, sustenta que
esta, a ser havida como acto administrativo, não assume alcance lesivo
dos direitos e interesses legalmente protegidos dos recorrentes, por
constituir simples acto preparatório e iniciador do procedimento ad-
ministrativo dirigido à tomada de decisão de alienação do capital
social da empresa QUIMIGAL - Química de Portugal, S. A., decisão
esta que veio a consubstanciar-se na Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.o 144-A/97, de 29 de Agosto. Para além disso, sustenta que,
com excepção de dois dos recorrentes (Francisco Neves Dias Antunes
e Ernesto Papa Cardoso da Costa), estes carecem de legitimidade
para o recurso, pois que, embora por interpostas entidades (as em-
presas de que são administradores ou accionistas), se apresentaram
ao concurso agora em causa, aceitando, sem quaisquer reservas as
respectivas condições. Por fim, defende que os recorrentes carecem
de interesse em agir, por ser a lesão resultante do acto contencio-
samente impugnado meramente conjectural. Pois que está dependente
de um facto, por natureza, incerto, qual seja o provimento do recurso
contencioso que interpuseram do acto que anulou o anterior concurso
público de alienação da QUIMIGAL - Química de Portugal, S. A.,
e da QUIMIPARQUE - Parques Industriais da Quimigal, S. A.

Responderam os recorrentes, no sentido de que devem ser de-
satendidas as questões prévias suscitadas pela entidade recorrida. In-
vocam o regime de nulidade consagrado no CPA [art. 133/2/i)], que
limita a nulidade dos actos consequentes aos casos em que não haja
contra-interessados com interesse legítimo na respectiva manutenção,
para defenderem que se lhes impõe a impugnação da decisão em
causa, como acto consequente da Res. do Cons. Ministros n.o 19/96,
que anulou o anterior concurso, sob pena de ficarem excluídos de
qualquer benefício com a anulação do acto anterior. E defendem
ainda que a decisão contenciosamente impugnada é imediatamente
lesiva dos respectivos direitos e legítimos interesses, na medida em
que concretiza, desde já, a opção por uma venda global, em detrimento
da venda empresa a empresa, da QUIMIGAL - Química de Portugal,
S. A., constituindo factor de obstrução à consecução a tutela juris-
dicional efectiva que perseguem com o recurso (n.o 40.313), que in-
terpuseram daquela resolução n.o 19/96. Daí que, segundo defendem,
tenham o necessário interesse em agir. Finalmente, os recorrentes


